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AVIso dE LICItAÇÃo

A SUPERINTENDÊNCIA COMPRAS E CENTRAL DE 
LICITAÇÃO da SECRETARIA DA FAZENDA torna público que fará 
realizar a licitação abaixo. Maiores informações poderão ser obtidas 
pelos fones:(0--63) 3212-4536, 3212-4541, 3212-4543 e 3212-4549 ou 
no guichê da SCCL.

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS COMPRASNET Nº 088/2015. Abertura dia 14.10.2015 às 09hs, 
visando à aquisição serviços refeições para atender às necessidades 
da SETAS, Proc. 00.197/4100/2015, Recurso: tesouro/FNAS Pregoeira: 
MEIRE LEAL DOVIGO PEREIRA.

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO COMPRASNET 
Nº 128/2015. Abertura dia 14.10.2015 às 14hs30min, visando à 
aquisição de serviços (contratação de empresa especializada em 
qualificação profissional) para atender às necessidades da SETAS, 
Proc. 00.096/4100/2015, Recurso: Tesouro Pregoeira: ETA PLESSE 
GONÇALVES CARVALHO.

AVISO DE PRORROGAÇÃO DO EDITAL DE CONCORRÊNCIA 
Nº 002/2015. Abertura dia 16.11.2015 às 09hs visando à aquisição 
de serviços para atender às necessidades do SEMERH, Proc. 
00.088/3900/2014, Recurso: Diversos. Presidente: MEIRE LEAL DOVIGO 
PEREIRA.

DISPONÍVEL NO SITE www.sgl.to.gov.br.

Palmas -TO, 29 de setembro de 2015.

MEIRE LEAL DOVIGO PEREIRA
Diretora de Licitações

sECrEtArIA do mEIo AmbIENtE 
E rECUrsos HÍdrICos
Secretária: LUZImEIrE rIbEIro dE moUrA CArrEIrA 

PortArIA sEmArH Nº 81, dE 29 dE sEtEmbro dE 2015.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E 
RECURSOS HÍDRICOS, no uso de suas atribuições, e consoante o 
disposto no art. 42, § 1º, incisos II e IV, da Constituição do Estado, tendo 
em vista que lhe compete a prática de atos de gestão administrativa, 
em conformidade com o Ato Nº 35, de 01 de Janeiro de 2015, e em 
conformidade com a Lei nº 2.089, de 09 de julho de 2009,

RESOLVE:

Art. 1°. Fica instituída a Comissão de Julgamento das Propostas 
referentes ao-Edital 001/2015 de Seleção de Projeto de Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público-Oscip, ou de Organização Civil de 
Interesse de Recursos Hídricos para realizar apoio técnico aos Comitês 
das Bacias Hidrográficas dos Rios: Formoso, Manuel Alves, do entorno do 
Lago da UHE Lajeado, Lontra e Corda-do Fundo Estadual de Recursos 
Hídricos-FERH/TO.

Art. 2º À Comissão de Avaliação de Propostas compete:

I- receber, qualificar e classificar as propostas em conformidade 
com o Edital 001/2015-FERH/TO;

II - realizar a habilitação e avaliação de mérito das propostas;

III- definir as propostas contempladas, aprová-las e divulgá-las;

Art. 3º. Para a Comissão de Julgamento das Propostas, ficam 
designados, sem prejuízo de suas atribuições, os seguintes servidores:

I -1 (um) representante da Diretoria de Recursos Hídricos -DRH 
e respectivo suplente;

Titular: Thiago Oliveira Bandeira
Suplente: Adriana Barbosa Andrade

II-1 (um) representante do Setor de Convênios da SEMARH e 
respectivo suplente;

Titular: Sônia Freitas Rahal
Suplente: Erick Douglas Lopes Dourado

III- 1 (um) representante da Diretoria de Administrativo e 
Finanças da SEMARH e respectivo suplente;

Titular: Zélia Aparecida Drumond
Suplente: Ísis Laura Alves Lima Silva

IV-2 (dois) representantes da Câmara Técnica de 
Acompanhamento da Aplicação dos Recursos do FERH do CERH;

Titular e Presidente: Aldo Araújo de Azevedo
Suplente: Poliana Ribeiro Pereira Pedreira

Titular: Vanessa Aires Sardinha Sousa
Suplente: Letícia Vieira Oliveira Freitas

§ 1º Em caso de ausência na reunião, o titular deverá ser 
representado pelo respectivo suplente.

§ 2º A SEMARH disponibilizará os recursos técnicos e 
administrativos necessários para o funcionamento da Comissão.

§ 4º As reuniões da Comissão serão iniciadas com a presença 
da maioria absoluta de seus membros.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

dECIsÃo Nº 01, dE 21 dE sEtEmbro dE 2015.

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE-COEMA/TO, 
no uso das competências que lhe são conferidas pela Lei nº 1.789, de 15 
de maio de 2007, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno 
artigo 2º, inciso XIV, publicado no DOE nº 4.232, de 10 de outubro de 2014,

Considerando o disposto no inciso IV do art. 1º da Lei nº 1.789, 
de 2007, que prevê a competência do Conselho Estadual do Meio 
Ambiente-COEMA para decidir, como última instância administrativa em 
grau de recurso, sobre as decisões do Instituto Natureza do Tocantins-
NATURATINS,

DECIDE:

Art. 1º Homologar de acordo com a decisão da 45ª Reunião 
Ordinária do Conselho Estadual do Meio Ambiente-COEMA, o Parecer 
COEMA/CTTI Nº 02/2015, referente ao recurso hierárquico interposto 
pela empresa Investco em virtude do Auto de Infração nº 122926, sob 
o processo administrativo nº 1042-2014-F/NATURATINS e analisado 
previamente pela Câmara Técnica Temporária de Infrações-CTTI, que 
entende pela manutenção do referido auto bem como do valor da multa 
aplicada em todos os seus termos, ou seja, pelo improvimento do recurso.

Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

LUZIMEIRE CARREIRA
Presidente

rEsoLUÇÃo Nº 60, dE 28 dE sEtEmbro dE 2015.

Altera os arts. 3º e 4º da Resolução nº 26, de 24 de 
agosto de 2011, que institui o cadastro das Entidades 
Ambientalistas do Estado do Tocantins-CEATO.

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO 
DO TOCANTINS-COEMA/TO, no uso das competências que lhe são 
conferidas pela Lei nº 1.789, de 15 de maio de 2007, e tendo em vista 
o disposto em seu Regimento Interno artigo 2º, inciso XIV, publicado no 
Diário Oficial nº 4.232 de 10 de outubro de 2014, resolve,

Considerando a importância da participação da sociedade civil 
nas políticas ambientais;

Considerando a necessidade de normatizar, aperfeiçoar e 
dinamizar o processo de cadastramento das entidades ambientalistas 
que tenham por finalidade principal a defesa do meio ambiente em todos 
os seus aspectos;

Considerando a importância do papel que as entidades 
ambientalistas não governamentais desempenham na gestão democrática 
dos recursos naturais do Estado do Tocantins e na formulação ou 
implementação de políticas públicas voltadas para o meio ambiente.

RESOLVE:

Art. 1º. Alterar o caput do art. 3º, seu inciso IV e o §1º bem como 
acrescentar o Parágrafo Único ao art. 4º da Resolução nº 26, de 24 de 
agosto de 2011, que passam a vigorar com as seguintes disposições:

“Art. 3º. O cadastramento para fins de registro no CEATO é 
voluntário e será efetuado mediante o preenchimento da ficha de cadastro, 
constante do Anexo Único desta Resolução, devidamente assinada pelo 
representante legal, acompanhada dos seguintes documentos:

ediclea.araujo
Realce
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(...)

VI. Revogado;

(...)

Art. 4º........................................................................................ 

Parágrafo único. Para fins de recadastramento da entidade 
ambientalista no CEATO será necessária apenas a apresentação da 
documentação exigida nos itens III, V e VII do artigo anterior.”

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas-TO, 28 de setembro de 2015.

Luzimeire Carreira
Presidente

sECrEtArIA dA sAÚdE
Secretário: sAmUEL brAGA boNILHA 

PortArIA Nº 1090, dE 25 dE sEtEmbro dE 2015.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE¸ no uso de suas 
atribuições legais, e consoante o disposto no § 1º, incisos I, II e IV, do art. 
42, da Constituição do Estado do Tocantins, c/c o inciso II do art. 175, o 
inciso I e § 1º e 3º, do artigo 166, caput, do art. 173 e o inciso I, do art. 
174, todos da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e suas 
alterações posteriores.

Considerando a solicitação contida no memorando nº 048/2014/
GNSIND, em 03/09/2014, relatando possíveis irregularidades acerca 
de um servidor efetivo do Estado, apontadas no Relatório de Auditoria 
SESAU/SISAUD/SUS Nº 38/2013, realizada no Hospital Regional Público 
de Gurupi-TO;

Considerando que é dever da Administração Pública apurar toda 
e qualquer conduta irregular dos seus servidores, respeitando os princípios 
basilares do procedimento administrativo, em especial a legalidade, 
impessoalidade, moralidade, eficiência, bem como os princípios gerais 
dos direito relativos ao contraditório e ampla defesa;

RESOLVE:

Art. 1º Instaurar a SINDICÂNCIA INVESTIGATIVA destinada a 
apurar os fatos narrados nos autos do Processo nº 2014/30550/003730.

Art. 2º Designo a SEXTA COMISSÃO PERMANENTE DE 
SINDICÂNCIA, instituída pela Portaria nº 463, de 25 de maio de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.381, na data de 26 de maio de 2015, para 
apresentar, no prazo legal de 30 (trinta) dias, relatório conclusivo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação

PortArIA/sEsAU/dGP/Nº 1.335, dE 22 dE sEtEmbro dE 2015.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, § 1º, inciso I, 
II e IV, da Constituição Estadual, e do disposto no art. 35, da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007, resolve,

REMOVER

Art. 1º o servidor MARCONDES DA SILVA SANTOS, Executivo 
em Saúde, matrícula nº 11456639/1, da Diretoria de Atenção Primária 
para a Diretoria de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria, a partir 
de 06 de outubro de 2015.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PortArIA/sEsAU/dGP/Nº 1.336, dE 22 dE sEtEmbro dE 2015.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, § 1º, inciso I, 
II e IV, da Constituição Estadual, e do disposto no art. 35, da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007, resolve,

REMOVER

Art. 1º o servidor DELERMANDO PIRES DA SILVA, Técnico 
em enfermagem, matrícula nº 815473/2, do Hospital de Referência de 
Guarai para o Hospital Geral de Palmas Dr. Francisco Ayres, a partir da 
data da publicação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PortArIA/sEsAU/dGP/Nº 1.337, dE 22 dE sEtEmbro dE 2015.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, § 1º, incisos 
I, II e IV, da Constituição Estadual;

CONSIDERANDO o art. 23, § 2º, da Lei nº 2.670, de 19 de 
dezembro de 2012;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 5.282, de 23 de julho 
de 2015, alterado pelo Decreto nº 5.303, de 09 de setembro de 2015;

CONSIDERANDO as Cláusulas Primeira e Segunda, inciso 
I, alínea “c” e o Anexo que trata da cessão de pessoal, do Convênio 
nº 001/2015, firmado entre o Estado do Tocantins, por intermédio da 
Secretaria Estadual da Saúde e o Município de Palmas, por intermédio 
da sua Secretaria Municipal de Saúde.

RESOLVE:

Art. 1º CEDER, a partir de 09 de outubro de 2015, para a 
Secretaria Municipal de Saúde de Palmas, o servidor ALEIKSON SANTOS 
DO NASCIMENTO, Enfermeiro, matrícula nº 1050800/2.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PortArIA/sEsAU/dGP/Nº 1.338, dE 22 dE sEtEmbro dE 2015.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, § 1º, inciso 
I, II e IV, da Constituição Estadual, resolve:

Art. 1º LOTAR a servidora JURANICE BARBOSA DOS SANTOS 
NETO, Auxiliar Administrativo, matrícula nº 514710/2, no Hospital de 
Referência de Dianópolis, retroativo a 1º de junho de 2015.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PortArIA/sEsAU/dGP/Nº 1.339, dE 22 dE sEtEmbro dE 2015.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, § 1º, inciso I, II e IV 
da Constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, § 2º, da Lei 
nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º REGULARIZAR A LOTAÇÃO da servidora LUIZA 
BOTELHO ARAUJO, Técnico em Enfermagem, matrícula nº 230276/2, no 
Hospital de Referência de Araguaína, retroativo a 21 de janeiro de 2015.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PortArIA/sEsAU/dGP/Nº 1.340, dE 22 dE sEtEmbro dE 2015.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, consoante o disposto 
no art. 42, § 1º, inciso IV, da Constituição Estadual e com fundamento no 
disposto no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º CONCEDER 15 (quinze) dias de férias, no período de 
14/09/2015 a 28/09/2015, para a servidora JOYCE VIEIRA MEDEIROS 
DA CUNHA BAIA, Assistente de Serviços de Saúde, matrícula nº 
1228722/1, lotada no Hospital de Referência de Araguaína, relativas ao 
período aquisitivo 2014/2015, previstas para o período de 01/07/2015 
a 30/07/2015, suspensas pela Portaria DGP/Nº 1.053, de 10 de julho 
de 2015, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.419, de 21 de julho  
de 2015.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.


